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LEI Nº 1.374, DE 07 DE JULHO DE 2023. 

"Dispõe sobre as diretrizes 
orçamentárias para o exerc1c10 de 
2024 e dá outras providências ". 

O Prefeito Municipal de Rio Verde de Mato Grosso, Estado de Mato Grosso do 
Sul, no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara 
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte lei : 

Art. 12 Esta Lei lixa as Diretrizes Orçamentárias do Município de Rio Verde de Mato 
grosso para o exercício de 2024, atendendo: 

1 - as diretrizes, metas e prioridades para o orçamento do Município; 

li - as diretrizes gerais da Administração Pública Municipal ; 

Ili - as diretrizes dos orçamentos fiscal e da seguridade social e das diretrizes gerais 
de sua elaboração; 

IV - os princípios e limi1es constitucionais: 

V - as diretrizes especificas do Poder Legislativo : 

Vl - as receitas municipais e o equilíbrio com a despesa ; 

VI I - a alteração na legislação tributária ; 

VIII - as disposições sobre despesas de pessoal e encargos ; 

IX - as disposições sobre as despesas decorrentes de débitos de precatórios 
judiciais; 

X - as vedações quando exceder os limites de despesa com pessoal e dos critérios e 
forma de limitação de empenho. 

XI - as normas relativas ao controle de custos e avaliação dos resultados dos 
programas financiados com recursos do orçamento; 

XI 1 - as condições especiais para transferências de recursos públicos a entidades 
públicas e privadas; 

XI li - as disposições gerais. 

§ 1º - Fazem parte desta Lei o Anexo I de Diretrizes e Metas para a elaboração do 
Orçamento de 2024, o Anexo li - Metas Fiscais e o Anexo Ili - Riscos Fiscais 
estabelecidos nos parágrafos 1º e 3º do arL 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal; 
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1 - priorizar a aplicação de recursos destinados à manutenção das atividades já 
existentes sobre as ações em expansão; 

li - os projetos em fase de execução, desde que contidos na Lei de Orçamento , lerão 
preferência sobre os novos projetos. 

§1 º O Projeto e a Lei Orçamentária de 2024 e os créditos especiais, observado o 
disposto no art 45 da Lei Complementar nº 101, de 2000 - Lei de Responsabilidade 
Fiscal e atendido o disposto nesta Lei, somente incluirão ações ou projetos novos se: 

1 - tiverem sido adequada e suficientemente contemplados: 

a) as ações e projetos em andamento ; 

b) os recursos alocados, no caso dos projetos. viabilizarem a conclusão de uma etapa 
ou a obtenção de uma unidade comple1a. consideradas as contrapartidas financeiras; 

c) a ação estiver compatível com a Lei do Plano Plurianual; 

§2º Entende-se como ação ou projeto em andamento aquele, constante ou não da 
proposta, cuja execução financeira. até 30 de junho de 2023, tenha ultrapassado vinte 
por cento do seu custo total estimado. 

§ 3º A elaboração e a aprovação do Projeto de Lei Orçamentár ia para 2024 e a 
execução da respectiva Lei deverão ser compatíveis com a obtenção da meta de 
equilíbrio fiscal para os Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social, conforme 
demonstrado no Anexo de Metas fiscais constante dos Anexos desta Lei, podendo 
eventualmente ocorrer déficit em razão de acentuado declínio de receita ou da 
conjuntura econômica desfavorável. 

Art. 6º Fica o Poder Executivo autorizado a representar o Município nas alienações, 
subvenções, convénios, acordos e contratos e a proceder todos os atos para a perfeita 
representatividade do Município, na celebração de convênios, contratos e outros atos 
de competência do Executivo. 

Art. 72 A proposta orçamentária do Município para o exercício de 2024 será 
encaminhada pelo Poder Executivo à Câmara Municipal até o dia 30 de agosto de 
2023, conforme estabelece a Lei Orgânica do Município. 

SEÇÃO Ili 
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li - subfunção , representa uma partição da função. visando a agregar determ inado 
subconju nto de despesa do setor púb lico ; 

Ili - programa. um instrumento de organização da ação governamental visando à 
concretização dos objetivos pretend idos , sendo mensurados por indicadores 
estabelecidos no plano plurianual : 

IV - projeto, um instrumento de programaç ão para alcançar o obje tivo de um programa , 
envolvendo um conjunto de operaçõe s, !imitadas no tempo, das quais resu lta um 
produto que concorre para a expans ão ou aperfe içoamento da ação de governo. 

V - atividade. um instrume nto de programação para alcançar o objetivo de um 
programa , envolvendo um conjunto de operações que se realizam de modo contínuo 
e permanente , das quais resulta um produto necessário à manutenção da ação de 
governo ; 

§ 3º - Cada programa identificará as ações necessárias para atingir os seus objetivos , 
sob a forma de pro jetos e atividades , especifi cando os respectivos valo res, bem como 
as unidades orçame ntárias responsáveis pela realização da ação . 

§ 4º - Cada projeto ou atividade identificará a Função, a Subfunção e o Programa aos 
qua is se vinculam. 

§ 5º - Para efeito de informação ao Poder Legislativo . a proposta orçamen tária 
constará , os orçamentos fiscais e da seguridade social , referentes aos poderes do 
Município , seus fundo s e órgãos da administração direta . indireta , autarqu ias e 
fundações criadas e mantidas pelo poder público municipal, discrim inando a despesa 
em nível de categoria econômica. por grupos de despesa. a origem dos recursos , 
detalhada por categoria de programação , indicando- se para cada um, no seu menor 
nível, obedecendo à seguinte discrim inação : 

1 - o orçamento pertencente a cada Órgão e Unidade Orçamentária: 

li - as fontes dos recursos Mun icipais , em conform idade com os conceitos e 
especificações das Fontes de Receita constantes nas regulamentações da Secreta ria 
do Tesouro Naciona l-STN , a serem discriminadas por fontes de acordo normas do 
TC/MS. 

Ili - as categorias econômicas e grupos de natureza de despesas corren tes, em 
confo rmidade com os conceitos e as especificações constantes em portarias 
expedidas pela da Secretaria do Tesouro Nacional do Minis tério da Fazenda . 
obedecendo à seguinte class ificação: 

a) 1- Pessoal e Encargos Sociais: atendimento de despesas com pessoal, 
obrigações patronais. inati vos, pens ionistas e salário família : 
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§ 11 São desvinculadas as disponib ilidades financeiras pertencen tes a fundos , 
auta rquias e fundações , a serem apuradas e destinadas, a qualq uer tempo, a Conta 
única gestora dos recursos próprios do Tesouro Municipal. 

§ 12 As alterações nas fontes de recursos especi ficadas nos contratos e demais 
documentos que o substituem , bem como alteração das dotações orçamentá rias nos 
contratados poderão ser realizadas por apostilamento; 

§ 13 São consideradas despesas irrelevantes para fins do § 3º do art. 16 da Lei de 
Responsabilidade Fiscal aquelas cujo valor não ultrapassem, para bens e serviços, os 
limites estabelecidos nos incisos I e li do art. 24 da Lei nº 8.666 , de 1993 e alterações 
posterio res. 

Art.11 A Lei Orçamentár ia Anua l incluirá dentre ou tros, os segu intes demonstrativos : 

1 - das receitas arrecadadas confo rme prevê o parágrafo 1º do art. 2º, da Leí Federal 
nº 4.320/64; 

li - das despesas conforme estabele ce o § 2º do art 2º da Lei Federal nº 4.320/64; 

Ili - dos recursos destinados a manuten ção e ao desenvolvimento do ensino, de forma 
a caracterizar o cumprimento das determinações constitucionais e da Lei nº 14.113 /20 ; 

IV - dos recursos destinados para a execução dos serviços de saúde em cump rimento 
ao índice estabe lecido na Constitu ição Fede ral; 

V - por projetos e atividades , os quais serão integrados por títulos , quantificando e 
qualificando os recursos: 

VI - reserva de contingência para atendimento de passivos cont ingentes e outros 
riscos e eventos fiscais imprevistos. 

Art. 12 Na elaboração da Proposta Orçamentária , o Poder Executivo deverá incen tivar 
a part icipação popular através de audiências púb licas, conforme estabe lece no art. 48 
da Lei Complementar 101 de 04 de maio de 2.000 e como cond ição obrigató ria para 
aprovação da Proposta Orçamentária pela Câmara Mun icipal deverá ser realizada 
aud iência pública conforme estabelec,e os art . 42 e 44 da Lei Federal 10.257 de 1 O de 
julho de 2001. 

Art. 13 Os orçamentos das Adminis trações Indiretas e dos Fundos cons tarão da Lei 
Orçamentária Anua l, em valores globais , não lhes prejudicando a autonomia da 
gestão legal de seus recursos , cujos desdobramentos , alterações e suplementações 
serão aprovados pelo Poder Execut ivo durante o exercício de sua vigência , nos 
termos da Lei . 4320/64 . 
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VII - suplementações para atender despesas com educação suplementadas na função 
12; 

VIII - suplementações para atender despesas com ações e serviços de saúde 
suplementadas na função 1 O. 

Art. 15 Na Lei Orçamentár ia Anual , nos termos do a1iigo 5º da Lei Complementar 
101 , constará uma reserva de contingência não superior a 1% (um por cento) da 
Receita Corrente Líquida, para atendimento complementar das situações de passivos 
contingentes e outros riscos eventuais e fiscais imprevistos . 

§ 19 Aplica-se à reserva de contingê ncia o mesmo procedimento e condições para o 
Poder Executivo e o Poder Legislat ivo no que couber; 

§ 2º Os recursos da reserva de conti ngência, previsto no caput deste artigo, poderão . 
também , serem utilizados para a suplementação de créditos orçamentár ios que se 
revelarem insuficientes , no decorrer do exercício . 

Art. 16 Fica autorizada a realização de concursos públicos ou contratação de pessoa l 
nos termos do art.37 da Constituição Federal para lodos os Poderes , desde que : 

1 - atendam os dispositivos do artigo 169 da Constituição Federal e limites 
estabelecidos na Lei Complementar n9 1 O 1 de 04 de maio de 2000; 
li - sejam para suprir deficiências de mão de obra ou ampliação de serviços básicos 
do Município . 

Parágrafo único - No Orçamento para o exercício de 2024 as dotações com pessoal 
serão incrementadas de acordo com a expectativa de correção monetária para o 
próximo exercício , para assegura r a reposição e reajuste salarial . de acordo com a 
disponibilidade financeira do município. 

Art.17 - Nos termos da Resolução nº 86/2018 do TC/MS o ordenador de despesa de 
cada órgão ou unidade orçamentár ia designará os servidores responsáveis para 
cumprimento das obrigações junto ao TCiMS. 

§1 º Caso o servidor não venha a cumprir os prazos determinados pelas normas do 
TC/MS poderá ser responsabilizado pelo atraso na remessa de documen tos, e será 
de seu encargo o pagamento de eventua is multas e penalidades , desde que seja 
comprovada sua responsabilidade no descumprimen to de prazos . 

§2º A remessa de documentos fora do prazo não ocasionada pelo servidor 
responsável , bem como outras irregularidades , ausência de documentos ou outras 
razões , deverá ser de responsab ilidade do ordenador de despesa ou do servidor que 
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admin istração direta , nos termos do inciso Ili do art. 50 da Lei Complementar nº 
101/2000 . 

Art. 24 Integra a Dívida Pública Consolidada as operações de crédito de prazo inferior 
a 12 (doze} meses , cujas receitas tenham constado do Orçamento , nos termos do 
parág rafo 3º do ar!. 29 da Lei 101/2000. 

Parágrafo único - Equipara-se à Operação de Crédito e integra rá a Dívida Pública 
Consolidada , nos termos do parágrafo 19 do art. 29 da Lei 101 /2000 , sem prejuízo do 
cumprimento das exigências dos artigo s 15 e 16 da mesma Lei: 

1 - a assunção de dívidas; 
li - o reconhecime nto de dívidas ; 
Ili - a confissão de dívidas. 

Art. 25 Os Precalór ios Judicia is não pagos durante a execução do Orçamento em que 
houverem sido inclu ídos integram a divida consolidada para fins de aplicação dos 
limites da dívida , conforme§ 79 do artigo 30 da Lei Complementar 101/2000 . 

Parágrafo único- A Pessoa Jurídica em déb ito com o Sistema de Seguridade Social , 
e com o Município , não poderá contratar com o Poder Público nem dele receber 
benefícios ou incent ivos fiscais ou creditícios . conforme estabelece o § 3º do artigo 
i 95, da Constituição Federa!. 

SEÇÃO V 
As Diretrizes Específicas do Poder Legislativo 

Art. 26 Para elaboração da proposta orçamen tária da Câmara Municipal fica 
estipulado o percentual de até sete por cento da Receita Tributár ia do Munic ípio e das 
Transferências Constitucionais da União e do Estado , obedecendo aos artigos 158 e 
159 da Const ituição Federal e do produto da Receita da Dívida Ativa Tributária e 
conforme a pergunta 4 do Parece r "C'" nº 00/000 3/2001 do Tribuna l de Contas do 
Estado de MS de 28 de março de 2001 , conforme rege o artigo 29 - A da Const ituição 
Federal. 

§ 19 - Os repasses à Câmara Munic ipal se farão mensalmente, na proporção de um 
doze avos do total da receita arrecadada no exercício anterior ao dos repasses , 
conforme legislação espec ífica descr ita no '·caput deste artigo . 

§ 2 º -Para efeito da incorpora ção da execuç ão orçamentár ia. finance ira e patrimon ial 
da Câmara Municipal o Poder Legislativ o deverá obedecer os critérios estabelecidos 
no Decreto Federal nº 10540/2020 que dispõe sobre o sobre o padrão mínimo de 
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evolução nos últimos 3 anos, da projeção para os dois seguintes àquela a que se 
referirem, da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

§ 1 º - Reestímativa de receita por parte do Poder Legislativo só será admitida se 
comprovado erro ou omissão de ordem técnica ou legal. 

§ 22 • O montante previsto para receitas de operações de crédito não poderá ser 
superio r ao das Despesas de Capital constantes do Projeto de Lei Orçame ntária. 

§ 3º - O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo Municipal e dos 
demais Poderes, no mínimo 30 (trinta) dias antes do prazo final para encami nhamento 
de suas propostas orçamentá rias. os estudos e as estimativas das receitas para o 
exercício subsequen te, inclusive da corrente líquida e as respectivas memórias de 
cálculo . 

Art. 30 Fica autorizada a concessão ou ampliação de incentivo ou beneficio de 
natureza tributária da qual decorra renúncia de receita. devendo estar acompanhad a 
de estimat iva do impacto orçamentár io-financeiro no exercício em que iniciar sua 
vigência e nos dois seguintes . atendendo a pelo menos uma das seguintes condições: 

1 - demons tração pelo proponente de que a renúncia foi conside rada na estimativa da 
rece ita orçamentária, na forma do art. 12 da Lei Complementar nº 1 O 1 e de que não 
afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da Lei de Diretrizes 
Orçamen tárias quando for o caso: 

li - estar acompanhada de medidas de compensação , no período mencionado no 
··caput" , por meio de aumento da receita , proveniente da elevação de alíquotas, 
ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição . 

§ 1º - A renúncia compreende anistia, remissão , subsídio. crédito presumido. 
concessão de isenção de cará ter não geral , alteração de alíquota ou modificação de 
base de cálculo que implique redução discrim inada de tributos ou contribuições, e 
outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 

§ 2º O disposto neste artigo não se aplica ao cancelamento de débito cujo montante 
seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança administrativas , extra judiciais ou 
judiciais. 

Art. 31 As receitas próprias de Órgãos , Fundos, inclusive Fundações institu ídas e 
mantidas pelo Poder Público Municipal. serão programadas para atenderem , 
prefe rencialmente as funções próprias de cada um, os gastos com pessoa l e encargos 
sociais , os juros, os encargos e amortização da dívida. a contrapartida a 
financiamentos e outros necessários para a sua manutençã o ou investimentos 
prioritários , conferindo racionalidade e eficiência na aplicação dos recursos. 
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1 - a revisão da legislação e manutenção do cadastro imobiliário, para efeito de 
regulamentação. lançamento e arrecadação do IPTU; 

li - manutenção do cadastro dos contribuintes do Imposto Sobre Serviços de Qualquer 
Natureza - ISSON. e aprimoramento no sistema de sua fiscalização e cobrança; 

Ili - melhoria na sistemática de cobrança do !TBI - imposto de transmissão "inter 
vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão 
física, e de direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem corno cessão de 
direitos a sua aquisição; adequando-o à realidade e valores de mercado; 

IV - ao acompanhamento e controle do valor adicionado. para efeito de crescimento 
do índice de participação do município no ICMS - imposto sobre a circulação de 
mercadorias e sobre prestações de serviços de transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação; 

V - a recuperação dos investimentos, através da cobrança da contribuição de melhoria 
prevista em lei; 

VI - a cobrança, através de tarifas decorrentes de serviços públicos ou do exercício 
do poder de polícia, com seus custos atualizados de acordo com o dimensionamento 
das despesas aplicadas na prestação dos serviços e nas demais atividades 
vinculadas aos contribuintes imobiliários, prestadores de serviços, comércio e 
indústria em geral, localizados no município; 

VII- a concessão de isenção em geral, anistia. remissão, alteração de alíquota ou 
outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado de acordo com o 
interesse público, obedecendo as normas contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Lei nº 101/2000. 

VIII - a modernização da Administração Pública Municipal, através da capacitação 
dos recursos humanos, elaboração de programas de modernização e reestruturação 
administrativa, aperfeiçoamento das ações administrativas e financeiras, 
desenvolvimento gerencial, redução de despesas de custeio, racionalização de gastos 
e implementações da estrutura operacional para o atendimento adequado das 
aspirações da coletividade. 

Art. 33 · O Município fica obrigado a arrecadar todos os tributos de sua 
competência. 
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SEÇÃO IX 
As Disposições Sobre as Despesas Decor rentes de Débitos de Precató rios 

Judiciais 

Art. 36 Para atendimento ao prescrito no art. 100, da Constituição Federal fica o Poder 
Executivo autorizado a incluir no Orçamento , a previsão de dotação orçamentária ao 
pagamento de débitos oriundos de precatórios judiciários . 

Parágrafo único- - A relação dos débitos , de que trata o "caput" deste artigo, somente 
incluirá precatórios cujos processos contenham certidão de trânsito em julgado da 
decisão exequenda e atendam a pe!o menos uma das seguintes condições: 

1- certidão de trânsito em julgado dos embargos á execução ; 
li - certidão que não tenham sido opostos embargos ou qualquer impugnação aos 
respectivos cálculos: 
Ili • precatórios apresentados, com características dos itens acima. até a data de 02 
de abril de cada ano. 

SEÇÃO X 
Das vedações quando exceder os !°imites de despesa com pessoal e dos 

Critérios e Forma de Limitação de Empenho. 

Art. 37 A averiguação do cumprimento dos limites estabelecidos nos arts. 19 e 20 da 
Lei Complementar nº 101/2000, será realizada no fina! de cada semestre ou a cada 
quadrimestre se exceder 95"/c (noventa e cinco porcento) do !imite para despesa com 
pessoal estabelecido na Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Parágrafo Único - Se a despesa total com pessoal dos poderes execut ivo e legislativo 
exceder a 95% {noventa e cinco por cento) do limite, são vedados: 

1 - a concessão de vantagem, aumento, reajuste ou adequação de remuneraç ão a 
qualquer título, salvo os derivados de sentença judicial ou de determinação legal ou 
contratual , ressalvada a revisão prevista no !ncíso X do artigo 37 da Constituição 
Federal; 
li - criação de cargo, emprego ou função: 
Ili - alteração de estrutura de carreira que implique aumento de despesa; 
IV - provimento de cargo público, admissão ou contratação de pessoal a qualquer 
título, ressalvada a reposição decorrente de aposentador ia ou falecime nto de 
servidores das áreas de educação , saúde e segurança; 
V - contratação de hora extra, sendo permit ida somente em caso de relevantes 
interesses públicos, devidamente justificados pela autoridade c.-ornpetente 
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SEÇÃO XII 
As Condições Especiais para Transferências de Recursos Públ icos a 

Entidades Publicas e Privadas 

Art. 41 A destinação de recursos para direta ou indiretamente cobrir necessidades de 
pessoas físicas ou déficit de pessoas jurídicas deverá ser autorizada em Lei e 
destinarem-se a atender as diretrizes e metas constantes no art. 22 e no anexo I desta 
lei. 

Art.42 Fica o Poder Executivo autorizado a firmar convênios de mútua colaboração 
com órgãos e entidades da Administração Púb!íca Federal. Estadual e Municipal e a 
promover a concessão de subvenções sociais, auxílios ou contribuição à organização 
da sociedade cívil, organizações sociais e organizações da sociedade cívil de 
interesse público, pessoa jurídica de direilo privado sem fins lucrativos, inclusive 
cooperativas sociais, obedecendo ao interesse e conveniência do Município. 

§ 1 º Os termos de colaboração e de fomento com as organizações da sociedade cívil 
devem ser precedidos de chamamento público nos termos em que dispõe a Lei nº 
13.019/2014, e que será considerado inexigível ou dispensado nos casos previstos na 
Lei nº 13 019/2014. 

§2º Fica o Poder Executivo autorizado a firmar termos de colaboração ou de fomento 
com as organizações sociais, sem fins lucrativos , relacionadas no anexo de metas e 
diretrizes, para transferência de recursos destinados à execução de atividades ou 
projetos de interesse e competência do município nas áreas de educação, saúde, 
assistência social, cultura, meio ambiente e esporte , entre outras, através processo 
de inexigibilidade de chamamento público. 

§3º Fica o Poder Executivo autorizado a firmar termo de contribuição com entidades 
sem fins lucrativo, não enquadradas na Leí 13.019/2014, relacionadas no anexo metas 
e diretrizes, para repasse de contribuições, como despesas às quais não corresponda 
contraprestação direta em bens e serviços e que não seja reembolsável pelo 
recebedor, inclusive as destinadas a atender a despesas de manutenção de outras 
entidades de direito público ou privado. que desenvolvam atividades de interesse da 
população local, nas áreas de esporte, lazer, cultura e outras de interesse da 
população . 

§4º Fica o Poder Executivo autorizado a prorrogar termos de colaboração e fomento 
e acordos de cooperação celebrados com entidades sem fins lucrativos, lendo como 
limite o prazo previsto na Lei nº13.019/14. no mesmo valor anual, conforme 
estabelecido na legislação. 
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VII - criação de despesa obrigatória; 

VIII - adoção de medida que implique reajuste de despesa obrigatória acima da 
variação da inflação, observada a preservação do poder aquisitivo referida no inciso 
IV do caput do art. 7º da Constituição; 

IX - criação ou expansão de programas e linhas de financiamento, bem como 
remissão, renegociação ou refinanciamento de dividas que impliquem ampliação das 
despesas com subsídios e subvenções ; 

X - concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária. 

§ 1 º Apurado que a despesa corrente supera 85% (oitenta e cinco por cento) da receita 
corrente, sem exceder o percentual mencionado no caput deste artigo, as medidas 
nele indicadas podem ser, no todo ou em parte, implementadas por aios do Chefe do 
Poder Executivo com vigência imediata. facultado ao Poder Legislativo implementá­
las em seu respectivo âmbito. 

§ 2º O alo de que trata o§ 1 º deste artigo deve ser submetido, em regime de urgência. 
à apreciação do Poder Legislativo. 

§ 32 O ato perde a eficácia. reconhecida a validade dos atos praticados na sua 
vigência, quando: 

1 - rejeitado pelo Poder Legislativo; 

li - transcorrido o prazo de 180 (cento e oitenta) dias sem que se ultime a sua 
apreciação ; ou 

Ili - apurado que não mais se verifica a hipótese prevista no§ 1º deste artigo, mesmo 
após a sua aprovação pelo Poder Legislativo. 

§ 42 A apuração referida neste artigo deve ser realizada bimestralmente. 

§ 5º As disposições de que trata este artigo: 

1 - não constituem obrigação de pagamento futuro pelo ente da Federação ou direitos 
de outrem sobre o erário; 

li - não revogam, dispensam ou suspendem o cumprimento de disposi tivos 
constitucionais e legais que disponham sobre metas fiscais ou limites máximos de 
despesas . 
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Art . 49 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Rio Verde de Mato Grosso - MS, 07 de julho de 2023 . 

RÉUS ANTONIO SABEDOTTI FORNARI 
Prefeito Municipal 
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2. Comprovante de publicação e ampla 

divulgação, inclusive em meios eletrônicos 

de acesso público, da Lei de Diretrizes 

Orçamentárias (LC nº 101/00, art. 48); 
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4. Anexo 1- AMF - Anexo de Metas 

Fiscais, Demonstrativos de Metas Anuais 

(LC nº 101/00, art . 4º § 1 º e Portaria da 

STN); 
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6. Anexo 3 - AMF - Anexo de Metas 

Fiscais, Comparativo das Metas Fiscais 

Atuais com as Fixadas nos Três Exercícios 

Anteriores (LC nº 101/00, art. 4º § 2º, li, e 

Portaria da STN); 
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8. Anexo 5 - AMF - Anexo de Metas 

Fiscais, Demonstrativo de Origem e 

Aplicação dos Recursos Obtidos com a 

Alienação de Ativos, (LC nº 101/00, art. 4º 

§ 2º, Ili, e Portaria da STN); 



368 

DIÁRIO OFICIAL 
Rio Verd e de 

Segunda-feira, 1 O de Julho de 2023 Edição Nº 368 

10. Anexo 7 - AMF - Anexo de Metas 

Fiscais, Demonstrativo da Estimativa e 

Compensação da Renúncia de Receita {LC 

nº 101/00, art. 4º § 2º, V e Portaria da 

STN); 
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12. Anexo 1 - ARF - Anexo de Riscos 

Fiscais, Demonstrativo de Riscos Fiscais e 

Providências, ou Declaração de 

lnocorrência de Movimento (LC nº 101/00, 

art. 4º, § 3º e Portaria da STN). 
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DEMONSTRATIVO 1 - METAS ANUAI S 
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DEMONSTRATIVO 2 - AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO VERDE DE MATO GROSSO 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

/\NEXO DE METAS FISCAIS 
AVALIAÇÁO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

EXERCÍCIO DE HEFERÉNCII\ · 2024 
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DEMONSTRATIVO 4 - EVOLUÇÃO DOPA TRIMÓNIO LÍQUIDO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO VERDE DE MATO GROSSO 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

AMF .. Llomc,nslrn1iv c, 4 (LRF, art.4'', §2'', incise, Ili) 

P01rirn•n ío 
Rosorv as 
t.ucrnt ou Prejuíz os Acurnultldc,s 
TOTAL 

./\NEXO DE METAS FISCAIS 
EVOLUÇÃO DO PATRIMONIO lÍQUIDO 

EXt),CÍC IO DE REFEHÉNCIA - 2024 

-17,555. 195 72 . J(t 97 1,926 ,61 2 O'.l 
.17 ,555, 195.72 •10.97 1,926,(l_12.03 

FONTE: Prefeitura Municip•I de Rio Verd e do Mato Grosso 

Notas: 

56 33 
56.3'.I 

R$ 1.00 

1 .085,252.17 10000 
1,035,252.17 100.00 

1. Resultado Acumulado : Registra em valo res nominais e percentuai s, do seg undo (2022) ao quarto (2020) ano s anteliore s ao ano de 
referência da LDO (2024 ), o saldo n;manescen te dos Iuc111s ou preju1zos, líquidos das aproprwçiies para rese ,vas de lucros e dos 
diVt(JemJos d1str1r,uid os 

de \fa ti• (i1, 1 

M; N (' 1 

Rio Verde de Mato Grosso 
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DEMONSTRATIVO 5 - ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO VERDE DE MATO GROSSO 

lnv t$1.imenl.os 

Inversões Finílnceiras 
Arno11izaçiío da Divida 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAI\/IENT />,R1AS 
ANEXO DE MET1>..S FISC1~S 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS O BTIO OS COM A ALIENAÇÃO OE ATIVOS 
EXERCÍCIO DE REFERÉNGII\ · 2024 

DESPESAS CORRENTES DOS f~EGIMES DE PRE\IID. 

O ()0 
0.00 
()()() 

(l ()() 

O 00 

FONTE: Prefeitura Municipal de Rio Verde do Mato Grosso 

i , )llr i:1 1 di.• \ l:1 1 

O 00 
000 

M ·) N (.'. 1 P :,; S. 

Rio Verde de Mato Grosso 
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Aportes Peri odicos para Amo111zaçao de Deficrt Atuai 
Demais Receitas Correntes 

RECEITAS DE CI\PITJ\L (Ili) 
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l\m ortta çiío de Empréstimos 
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ai (lo RPPS (li) 
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TOTAL DAS DESPESAS PRE:VIIENCIARlAS ff'PS (V) 

RE51.ILTAOO PRlMDENCIARJO (Vil• (IV • V) 

1:tl:CUR.SôS ff'PS AmECAl>At)()S EM EXERéÍCIOS ANímlORÊS 

Vi\1..0 F1 

Ri:SERVAORÇAMENTÁHA Dó RPPS 
VALOR 

APMll:S OE RECURSOS PARA O PLANO PRl:\ilOENcíAAI<) 00 
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Plano de Arnor\1zação • Contriburçiio Pa1ronal Suplementar 
Plano do l\mo11izaçâo . /\ porte Periódico de Valores Predefinidos 
Outros l\po11es para o RPPS 
Recursos para Coberlura de Déficít Financeiro 
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6,67{Íl49.7G 7,735,400.85 8,3'13,398,70 

2021 2022 
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DESPESAS PRIMDEl'CIARIAS • RPPS 
Benefic1os. c,.,1 

/'\posêntadonas 
Pt~nsões 
Outros Benencios P1t"'l.lld enc1anos 

B<meflcios A MJ11tar 
Hefor rnas 
P i: f'lSÔüB 

Ou1ros Benü11 cios P1üvidenciáno~; 
Outras Despm;as Prfwid~~nc1arms 

C<lrnptni:;ação Pa~vidcm:iâria <10 i:~PPS para o HGPS 
Dorna1r, Despoirns PrC'ttidenciárias 

fófAI.. DAS OOSPESASPRl1!V11ENQÃ~íAS~R'PSTXj 
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2020 2021 

Ra.ULfAOO PREMOl:NCIARIO (Xl)•!IX - XJ ! ! f 

2022 

APORTÊS L'llii Rl:Cl.lRSOS PARA O PLANO FINAl'CEIRÕ·oo RRPS .. L_ ... 2020 ... f 2021 f 2022 
Hm:urnos para Cobertura de lrrn u1iciênc1as Finance iras 
Htc ursoi:; para i:·orrnação de Hescrva 

2020 
539. /:l '! (>2 

t!> 

2021 
512.21848 

PRQ.Jl:CAO .ATUARIAi. DO RISGINE PROPRIO DE PRE!VIOENCIA DOS SERVIDORl:S 
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DEMONSTRATIVO 7 - ESTIMA TIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO VERDE DE MATO GROSSO 
LE I DE DIRETR IZES O RÇAMENTÂRiAS 

JA)(A/IPllJ 

ISSONnAX NI PTU 

ISSQN 

T OTAL 

ISENÇÃO 

11,FNÇJ\O 
RFMISSiÍO 

ISFNÇ/\0 

A NEXO DE METAS FISCAI S 

EST IMATIVA E COM> ENSAÇÃO D A RENÚN CIA OE RECEIT A 
EXERC ÍCIO DE REFERÊ NCIA - 2024 

CONrn lBU ll~TE · PESSOA 
FISICA 

fºRESí AÇl\0 DE 
SF.R\/IÇOS 

INCENTIVO PNM 
PROGR.1\MAS 
H/\B ITACIOW\IS 

560 (1(10 ()0 1193 ,6()() 0() 

1 ()()3,5()(1 ()() 1 ,()(13 / 1000 

1 .!i()'.J,00(10(1 1,593.18() ()() 

aumo- nto da base 
conl ribultiv a" atualização 
do cadastr o mobiliario 
atia ve5 da int egração cfo 

628 9 ?8 80 lb•s" imob iliaria com a 
base c,irtografi ca do 
munid pio atrnves do 
G(tn procoss -arnc nl.ú 

aume- rrto da bast! 
con111burtflfa f} atuali!.'.aç~io do 
oulm,t ro mobillario atrm.-es da 
inte:nraçao dt base irnobiliana 

1 .1?.5,405.181,orn a tl aso cart ooralica <10 
município al nn<e5 do 
Ge:oprocessarnerd o 

contdbuihr a a trav es do 

1,685,584.44I' º"-" dastram(lnto e 
aluali,açilo do a,dastro 
economico 

3,066,50_0__.()()___l____,250 ,. 90,00 1 3_,4_39,018.42 
FONTE: Prefeitura Municipal de Rio Verde de Mato Grosso 
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